
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO Nº  059/ 2019 -
SES/DFCONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL -
SES/DF, E A EMPRESA INDÚSTRIA DE
ÁGUA MINERAL IBIÁ LTDA - ME, NOS
TERMOS DO PADRÃO Nº 08/2002, NA
FORMA ABAIXO.

 

PROCESSO Nº 00060-00144436/2019-12

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 00.394.700/0001-08, denominada CONTRATANTE, com sede no SAIN Parque Rural s/nº, Asa
Norte, Brasília/DF, CEP 70.770-200, representada neste ato por OSNEI OKUMOTO, na qualidade de
Secretário de Estado, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme Decreto nº
39.611, de 1° de janeiro de 2019, publicado no DODF Edição Extra Especial nº 01, de 1 de janeiro de
2019, pg. 07, e a empresa INDÚSTRIA DE ÁGUA MINERAL IBIÁ LTDA, inscrita no CNPJ nº
05.655.158/0001-13, denominada CONTRATADA, com sede na Fazenda Água Quente, Km 43, DF 001,
Santa Maria – DF, CEP 72500-400, Telefone (61) 3394-1516 - (61) 99909-5101, E-mail:
aguaibia@hotmail.com / aguamineralibia@hotmail.com, neste ato representado por EDUARDO
BARROS DE QUEIROZ RODRIGUES, portador do RG nº 9.303.786 – SSP/MG e inscrito no CPF nº
004.173.376-20.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico para
SRP nº 058/2018 da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão  (20697633), Ata
de Registro de Preços da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão nº 0032-
2018 (20698575), Pedido de Autorização de Material – PAM nº 1-19/PAM001808 ( 23333613),
Autorização de Fornecimento de Material – AFM 1-19/AFM002363(23725828), Autorizo da Nota de
empenho (25428910), Nota de Empenho (25459495), e demais disposições constantes nas Leis n°
8.666/1993 e 10.520/2002.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a Aquisição de Material de Consumo: gêneros alimenNcios e material
de acondicionamento e embalagem, contemplando água potável de mesa sem gás (vasilhame em
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regime de comodato) e garrafão retornável, para fornecimento parcelado, a fim de atender a
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - SES/DF,  nos termos  Termo do Edital de
Licitação de Pregão Eletrônico para SRP nº 058/2018 da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão  (20697633), Ata de Registro de Preços da Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Gestão nº 0032-2018 (20698575), Pedido de Autorização de Material –
PAM nº 1-19/PAM001808 ( 23333613), Autorização de Fornecimento de Material – AFM 1-
19/AFM002363(23725828), Autorizo da Nota de empenho (25428910), Nota de Empenho
(25459495), que passam a integrar o presente Termo.

 

3.1.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE
CÓD.
SES

CÓD.
BR

I

ÁGUA, Tipo: POTÁVEL, Tipo de Mesa,
Gaseificação: sem gás, Composição Química:

composição normal provenientes de fontes
naturais ou de fontes artificialmente captadas que

preencham tão somente as condições de
potabilidade para região, em níveis aceitáveis pelo

ministério da saúde, Decreto Lei nº 7.841, Físico
Química: em níveis aceitáveis pelo ministério da

saúde, Embalagem: garrafão, Unidade De
Fornecimento: garrafão de 20 litros.

20.000 GAR 23449 332485

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

 

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma Parcelada, de acordo com a Autorização de
Fornecimento de Material – AFM – nº 1-19/AFM002363 (23725828), no Edital de Registro de Preços
da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão nº 058/2018 (20697633), facultada
sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1° , art. 57 da Lei n° 8.666/93, devidamente jusTficada
por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

 

4.2. DA ENTREGA DO MATERIAL

I.  Os materiais, objeto deste Contrato, deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados a parTr do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de
contrato.

II.  A entrega do material será efetuada em remessas parceladas conforme solicitação diretamente
a Contratada.

III. As entregas deverão ocorrer periodicamente 02 (duas) entregas por semana, em garrafão
retornável de 20 litros, de propriedade da Contatada.

IV.  A ÁGUA POTÁVEL DE MESA sem gás deverá ser fornecida aos órgãos solicitantes em garrafão
retornável de 20 litros, de propriedade da empresa contratada, EM REGIME DE COMODATO,
cedidos nas quanTdades necessárias para o abastecimento para cada órgão, conforme as



programações de recebimento, para uso durante a vigência do contrato.

V. A quanTdade a ser solicitada por cada órgão deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) garrafões por
entrega.

VI.  Os garrafões de propriedade da  contratada deverão ser devolvidos no prazo máximo de 30
(trinta) dias após o término do contrato ou instrumento equivalente.

4.2.1. Os produtos serão recebidos:

I. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto com
a especificação constante do presente Contrato; e

II. Definitivamente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parTr do recebimento
provisório, após verificação de sua compaTbilidade com as especificações descritas neste
Contrato e sua consequente aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento DefiniTvo,
assinado pelas parte, conforme este Contrato.

III. O recebimento dos produtos com valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado
a uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três) membros, designados pela autoridade
competente.Se a  Contratada deixar  de  entregar  o  produto  dentro  do  prazo  estabelecido 
sem  jusTficaTva por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às sanções impostas pela
legislação vigente.

IV. Os produtos deverão estar de acordo com a legislação e normas vigentes.

V. Os produtos, poderão ser entregues a granel, de acordo com a necessidade do órgão, em
adequados padrões de qualidade, estar  acondicionados em caixas plásticas limpas, secas e que
não transmitam odor ou sabor estranhos ao produto que devem apresentar ausência de
podridão, sem sujeira e sem defeitos que possam alterar sua aparência. Isenta de enfermidades
e danos físicos oriundos do manuseio e transporte.

VI. A embalagem dos produtos deverá ser original do fabricante, atóxica, limpa e íntegra, ou seja,
sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

VII. Os GARRAFÕES retornáveis de ÁGUA POTÁVEL DE MESA deverão ter, com no mínimo 80% de
sua vida útil, na data da entrega do produto.

VIII. Não serão aceitos garrafões que apresentem vazamentos pelos gargalos quando na posição
horizontal, bem como amassados, arranhados, opacos e outros com defeitos que prejudiquem a
qualidade e a visibilidade da água a ser fornecida.

IX. Os garrafões deverão ser fabricados com resinas virgens, Tpo Policarbonato, PET ou similar, não
reciclado, munidos de lacre de inviolabilidade intacto, atóxicos e inodoros, contendo rótulo de
classificação da água, a marca, a procedência e a validade de acordo com as Portarias n°
387/2008 e respectivas alterações, do Departamento Nacional De Produção Mineral DNPM.

X. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, data de fabricação, nº do CNPJ,
nome e endereço do fabricante, condições de armazenamento e quantidade.

XI. Ainda em conformidade com as mencionadas Portarias, as embalagens retornáveis possuem
prazo de validade de 3 anos, sendo que aquelas com prazo expirado e sem cerTficação serão
rejeitadas.

XII. O veículo de transporte de alimentos deve estar sempre limpo para garanTr a integridade e
qualidade do produto; ser Tpo "baú" ou, no mínimo, deve ser coberto com uma lona,
apresentando carroceria fechada e ainda:

XIII. Ter comparTmento de carga limpo, sem odores e pontas (lascas e pregos) que possam



comprometer a integridade das embalagens;

XIV. O piso da carroceria deve estar isento de frestas e buracos para evitar a passagem de umidade
e poeira;

XV. Ser uTlizado exclusivamente para o transporte de alimentos, ou seja, não será permiTdo o
transporte simultâneo de pessoas, animais, materiais de limpeza, cargas tóxicas, gás de cozinha
e outros produtos de qualquer natureza.

XVI. Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser subsTtuídos
pela contratada em até 02 (dois) dias e o seu descumprimento poderá acarretar sanções
conforme previsto na legislação vigente.

XVII. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos
os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

XVIII. O recebimento provisório ou definiTvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a éTco- profissional pela perfeita execução do contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

 

4.2.2. Os locais de entrega serão:

I. Almoxarifado Central da SES - estabelecido no SGAP lote 6, bloco G, Sia-DF; 

II.  SVS - estabelecido no SGAN Quadra 601, Lotes O e P, Asa Norte – Brasília/DF;

III. SAMU - estabelecido no  SIA Trecho 03 Lotes 2090/2100, DF; e

IV. SEDE - estabelecido no Setor de Áreas Isoladas Norte - SAIN - Fim da Asa Norte Bloco B - (anTgo
prédio da Câmara Legislativa).

 

4.3 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.3.1. Com o objeTvo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Contrato,
o recebimento dos materiais será realizado:

I. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto com
a especificação constante do presente Contrato; e

II. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante
termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as caracterísTcas
consignadas, no que tange a quanTdade solicitada e qualidade do produto especificada,
conforme este Contrato.

III. A embalagem dos produtos deverá ser original do fabricante, atóxica, limpa e íntegra, ou seja,
sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

IV. Os GARRAFÕES retornáveis de ÁGUA POTÁVEL DE MESA deverão ter, com no mínimo 80% de
sua vida útil, na data da entrega do produto.

V. Não serão aceitos garrafões que apresentem vazamentos pelos gargalos quando na posição
horizontal, bem como amassados, arranhados, opacos e outros com defeitos que prejudiquem a
qualidade e a visibilidade da água a ser fornecida.

VI. Os garrafões deverão ser fabricados com resinas virgens, Tpo Policarbonato, PET ou similar, não
reciclado, munidos de lacre de inviolabilidade intacto, atóxicos e inodoros, contendo rótulo de



classificação da água, a marca, a procedência e a validade de acordo com as Portarias n°
387/2008 e respectivas alterações, do Departamento Nacional De Produção Mineral DNPM.

VII. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, data de fabricação, nº do CNPJ,
nome e endereço do fabricante, condições de armazenamento e quantidade.

VIII. Ainda em conformidade com as mencionadas Portarias, as embalagens retornáveis possuem
prazo de validade de 3 anos, sendo que aquelas com prazo expirado e sem cerTficação serão
rejeitadas.

IX. O veículo de transporte de alimentos deve estar sempre limpo para garanTr a integridade e
qualidade do produto; ser Tpo "baú" ou, no mínimo, deve ser coberto com uma lona,
apresentando carroceria fechada e ainda:

X. ter comparTmento de carga limpo, sem odores e pontas (lascas e pregos) que possam
comprometer a integridade das embalagens;

XI. O piso da carroceria deve estar isento de frestas e buracos para evitar a passagem de umidade
e poeira;

XII. Ser uTlizado exclusivamente para o transporte de alimentos, ou seja, não será permiTdo o
transporte simultâneo de pessoas, animais, materiais de limpeza, cargas tóxicas, gás de cozinha
e outros produtos de qualquer natureza.

XIII. Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser subsTtuídos
pela contratada em até 02 (dois) dias e o seu descumprimento poderá acarretar sanções
conforme previsto na legislação vigente.

XIV. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos
os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

XV. O recebimento provisório ou definiTvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a éTco- profissional pela perfeita execução do contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

XVI. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, relaTvo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua uTlização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

 

5.1. O valor total do contrato é de R$138.000,00 (cento e trinta e oito mil), em procedência ao
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei
Orçamentária Anual.

5.2. Após a celebração do contrato, não será considerada ou atendida reclamação ou solicitação de
alteração dos preços constantes da proposta da Contratada.

5.3. Caso ocorra pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, provocado pelo fornecedor, devidamente
fundamentado, este será obrigado a atender as Autorizações e empenhos expedidos, sob pena de
inadimplemento contratual.

CÓD. CÓD.

 
 



ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE
CÓD.
SES

CÓD.
BR

PREÇO
UNIT.    

R$

PREÇO
TOTAL R$

I

ÁGUA, Tipo: POTÁVEL,
Tipo de Mesa,
Gaseificação: sem gás,
Composição Química:
composição normal
provenientes de fontes
naturais ou de fontes
artificialmente
captadas que
preencham tão
somente as condições
de potabilidade para
região, em níveis
aceitáveis pelo
ministério da saúde,
Decreto Lei nº 7.841,
Físico Química: em
níveis aceitáveis pelo
ministério da saúde,
Embalagem: garrafão,
Unidade De
Fornecimento: garrafão
de 20 litros.

20.000 GAR 23449 332485 R$ 6,90 R$138.000,00

                                           TOTAL                                                                                                               
                                                                                                                                         R$138.000,00

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I Unidade Orçamentária: 23901

II Programa de Trabalho: 10122600285170052

III Elemento de Despesa: 339030

IV Fonte de Recursos: 100000000

V Valor Inicial R$138.000,00

VI Nota de Empenho: 2019NE05984

VII Data de Emissão: 18/07/2019

VII Evento: 400091



VII Modalidade: Inexigibilidade Global

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I. CerTdão NegaTva de Débitos RelaTvos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº
6.106, de 30.4.2007;

II. CerTficado de Regularidade do Fundo de GaranTa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º
8.036/90);

III. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

IV. CerTdão NegaTva de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela JusTça do
Trabalho, conforme determina a Lei 12.440, de 07 de Julho de 2011.

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
apresentação da nota fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação de pagamento.

7.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a
data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos
termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando
for o caso).

7.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; 
II. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do material, ou ainda

superior ao valor da garantia prestada, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.6. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8°,
da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo
administrativo, oferecida à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3° do art. 86, da
Lei 8.666/93.

7.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente,
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A
– BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja
receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no
DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.



7.7.1 Excluem-se das disposições do artigo 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

I - Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

I - Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

7.8. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada,
devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

8.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura. (Parecer nº
16/2015 – PRCON/PGDF).

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1.  Para assinatura do presente instrumento, a CONTRATADA prestará garanTa contratual no valor
de R$2.760,00 (dois mil, setecentos e sessenta reais), equivalente a 2% (dois) do valor do Contrato,
conforme § 1º do Art. 56, da Lei 8.666/93.

9.2 Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação de uma das
seguintes garantias:

I- caução em dinheiro, ou em Ntulos da dívida pública, devendo estes ter sido emiTdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079/2004).

II- seguro-garantia; ou,

III- fiança bancária.

9.3. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por insTtuição financeira
que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não parTcipem do capital ou da direção da
licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene]cios do arTgo 827,
do Código Civil de 2002.

9.4. Toda e qualquer garantia prestada pela  CONTRATADA:

a) somente poderá ser levantada após a exTnção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais
multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização
eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o
recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;



c) ficará reTda no caso de rescisão contratual, até definiTva solução das pendências
administrativas ou judiciais.

9.5.  Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste CONTRATO e Edital, a não prestação da
garanTa exigida será considerada recusa injusTficada em assinar o Contrato, implicando na imediata
anulação da N.E (nota de empenho) emitida.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. São obrigações da SES/DF:

I. Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

II. Nomear Comissão, Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições conTdas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente,
e Lei de Licitações nº 8.666/1993.

III. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

IV. PermiTr o livre acesso dos empregados da Contratada às suas instalações, para entrega dos
materiais deste Contrato.

V. Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega dos
materiais de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato e Nota
de Empenho.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. São obrigações da CONTRATADA:

I. Apresentar ao Distrito Federal:

1. Até o quinto dia úTl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

2. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

3. Por ocasião do pagamento, a inexistência de débitos inadimplidos perante a JusTça do
Trabalho, nos termos da Lei n° 12.440/2011.

4. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

II. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas neste Contrato e
no Instrumento Convocatório.

III. Arcar com todos os custos necessários para o fornecimento dos materiais, incluindo despesas
dos tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir.

IV. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária, e-mail ou telefone, indicado na respecTva proposta de preços, como também, outras
informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelos
diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.



V. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante.

VI. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

VII. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jusTficaTvas que serão objeto de
apreciação pela Contratante.

VIII. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato.

IX. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, facultada a
supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.

X. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, tais
como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por
todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

XI. GaranTr a qualidade dos itens, devendo subsTtuir às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

XII. Respeitar os termos esTpulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.449, de 12 de janeiro de
2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiTvo, com
amparo no art. 65 da Lei nº. 8.666/93, vedada à modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3  A alteração de valor contratual, a contar da data-limite para apresentação da proposta, tendo
como base o IPCA, em periodicidade anual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. Caso o não cumprimento de quaisquer subitens relaTvos às obrigações contratuais, a contratada
estará sujeita às das sanções previstas no Art. 87, da Lei nº 8.666/193, Decreto n° 26.851 de
30/05/2006, alterado pelo Decreto nº 35.831/2014.

13.1.2. Da Advertência

i. A advertência é o aviso por escrito, emiTdo quando a CONTRATADA e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

ii. pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e



iii. pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reTrar a nota de empenho ou assinar
o contrato.

13.1.3. Da Multa

13.1.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas
do órgão contratante, por atraso injusTficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o
inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento
do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusTficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou reTrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V-  até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento
de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.1.3.2. A multa será formalizada por simples aposTlamento contratual, na forma do art. 65, §
8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administraTvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da noTficação, nos termos do §3 o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a
seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

13.1.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garanTa prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

13.1.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parTr do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

13.1.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

i. o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

ii. a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.1.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulaTvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeTda, consoante o previsto do subitem 13.2 e observado o princípio da



proporcionalidade.

13.1.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.4.1.

13.1.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.4.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.1.4. Da Suspensão

13.1.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de parTcipar de licitação
e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da CONTRATADA e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores
do Distrito Federal, insTtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I. por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiTda pela SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE, a CONTRATADA e/ou contratada permanecer inadimplente;

II. por até 90 (noventa) dias, quando a CONTRATADA deixar de entregar, no prazo estabelecido no
edital, documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em
original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III. por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA, na modalidade pregão, convocada dentro do
prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução
do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeTvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.1.4.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

i. a SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito
do procedimento licitatório; e

ii. o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reTrar a nota de empenho ou assinar
o contrato.

13.1.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.1.4.4.O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.1.5. Da Declaração de Inidoneidade

13.1.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

13.1.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os moTvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.



13.1.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua exTnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enTdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuTvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

13.1.6. Das Demais Penalidades

13.1.6.1. A CONTRATADA que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou
que por quaisquer outros meios praTcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro
no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela CENTRAL DE COMPRAS E
LICITAÇÕES, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

i. suspensão temporária do cerTficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

ii. declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.6;

iii. aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.5.3 e 13.5.4.

13.1.6.2. As sanções previstas nos subitens 13.6 e 13.7 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520,
de 2002:

i. tenham sofrido condenação definiTva por praTcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

ii. tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

iii. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados. 

13.1.7. Do Direito de Defesa

13.1.7.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecTva
notificação.

13.1.7.2.O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praTcou o ato recorrido,
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-
lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.1.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuTvos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

13.1.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho moTvado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

i. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

ii. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

iii. o fundamento legal da sanção aplicada; e

iv. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.



13.1.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síTo
www.comprasnet.gov.br, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação manTdos por órgãos ou
entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

13.1.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 9.2 e 9.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 13.1.8 . Do Assentamento em Registros

 13.1.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

 13.1.8.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

 13.1.9. Da Sujeição a Perdas e Danos

 13.1.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/06 e suas alterações, previstas neste contrato, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações
licitatórias e/ou contratuais.

13.1.10. Disposições Complementares

13.1.10.1. As sanções previstas nos subitens 13.3, 13.4 e 13.5 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

13.1.10.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1 O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, II, da
Lei nº 8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do contrato.

14.2. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comércios e/ou previdenciários porventura inadimplidos pela
CONTRATADA, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaNcio entre os empregados
desta e a Administração, nos termos do art. 71, § 1º da Lei nº 8.666/93. (Parecer 016/2015
PRCON/PGDF).

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respecTvo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida ATva e cobrados mediante execução na forma da legislação perTnente, podem do,



quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia úTl do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito federal, em conformidade com o art. 60 da
Lei nº 8666/93.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS 34.031/2012 E
5.448/2015

19.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, relaTvo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua uTlização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

 

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaTvas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

 

OSNEI OKUMOTO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE RESPONDENDO

 

 

EDUARDO BARROS DE QUEIROZ RODRIGUES‘

INDÚSTRIA DE ÁGUA MINERAL IBIÁ LTDA - ME

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO BARROS DE QUEIROZ RODRIGUES, CPF:
004.173.376-20, Usuário Externo, em 19/07/2019, às 17:06, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,



quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por OSNEI OKUMOTO - Matr.1689102-3, Secretário(a)
de Estado de Saúde do Distrito Federal, em 23/07/2019, às 19:39, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por HELBERTH GONCALVES MACAU - Matr.1688795-6,
Testemunha, em 25/07/2019, às 10:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA SOUSA PAULINO E SILVA -
Matr.1433067-9, Testemunha, em 26/07/2019, às 09:39, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 25491858 código CRC= 0242A129.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Isoladas  Norte (SAIN) - Parque Rura l , lote s /n - Bloco B - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70770-200 - DF

 

00060-00144436/2019-12 Doc. SEI/GDF 25491858


